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Por incrível que pareça, na próxima sexta-feira, 4 de junho, terá início a 

semana do cinquentenário da primeira utopia do Antropoceno, o 

‘desenvolvimento sustentável’. Ou, na forma favorita, a utopia da 

‘sustentabilidade’. 

 

Tal efeméride será esquecida, pois as duas locuções só emergiram, de fato, a 

partir dos anos 1980, tendo sido raramente usadas antes do relatório ‘Nosso 

Futuro Comum’, de 1987, mais citado como ‘Relatório Brundtland’.  

 

Mais: a rigor, ambas só começaram a ser legitimadas depois da segunda das 

grandes conferências das Nações Unidas sobre a relação entre meio ambiente e 

desenvolvimento, a Rio-92. Então, teriam uns trinta anos, no máximo. 

 

Porém, a inovação cognitiva se deu bem antes da discursiva. Foi durante a 

tumultuada preparação da primeira das referidas grandes conferências, 

realizada, vinte anos antes, em Estocolmo. Mais precisamente, em histórico 

encontro de seleto grupo de economistas heterodoxos, no milenar vilarejo suíço 

Founex, entre 4 e 12 de junho de 1971.  

 

Antes do novo entendimento ali esboçado, parecia inevitável o choque entre as 

nações mais ricas do Ocidente e as do então chamado “terceiro mundo”. 

Principalmente, as engajadas no movimento dos “não alinhados”, propensos a 

ficar fora das “áreas de influência” dos EUA e da URSS. Entre eles, era fortíssima 

a convicção de que o meio ambiente não passava de nova arma para piorar as 

distorções do sistema econômico mundial. 

 

Bom conhecedor do tamanho da encrenca, coube ao saudoso empresário 

canadense Maurice Strong (1929-2015), encarregado de conduzir a preparação 

da conferência, pela Assembleia Geral da ONU, a iniciativa de convidar alguns 

dos mais notáveis economistas do desenvolvimento, para que tentassem 

formular, com antecedência, um ideário capaz de construir pontes entre os dois 

polos.  

 

Quem presidiu o comitê de redação do documento final foi o influente e 

renomado economista paquistanês Mahbub ul Haq (1934-1998). Bem reticente 

ao aceitar o convite, saiu do conchavo de Founex, convencido de que a 

conferência de Estocolmo poderia dar bom resultado. 

 



 

 

Principalmente, por ter sido encontrado um mínimo denominador comum na 

rejeição simultânea dos extremismos malthusiano e cornucopiano, 

infinitamente mais influentes à época, do que agora. Isto destravou, ao menos 

no plano verbal, as amarrações diplomáticas necessárias à redação da 

“Declaração de Estocolmo”, adotada em 16 de junho de 1972. 

 

De lá para cá, o fim da Guerra Fria acabou por engendrar, mesmo que aos 

trancos e barrancos, um tipo bem diferente de competição entre EUA e a nova 

potência desafiadora, a China. A União Europeia logo fará trinta anos, e o G20 

ganhou musculatura com suas quinze cúpulas, desde a crise de 2008. 

 

Todavia, ao lado destas duas tão desejáveis inovações estruturais, qualquer 

avanço da governança mundial da sustentabilidade continua a esbarrar em 

fortíssima rigidez das organizações criadas ao fim da Segunda Guerra Mundial: 

as Nações Unidas e as de Bretton-Woods, BIRD, FMI e OMC.  

 

É verdade que, desde 1992, é a ONU que promove as indispensáveis negociações 

sobre o clima e a biodiversidade, além de ter chegado a pactuar - mas só em 

2015! - a Agenda 2030, com dezessete objetivos de desenvolvimento 

sustentável. Também é verdade que as agendas do BIRD e FMI começam a 

valorizar tais questões.  

 

Todavia, em cinquenta anos, a inovação organizacional consagrada ao meio 

ambiente quase só mudou de nome. O Pnuma, criado pela Conferência de 

Estocolmo, agora chama ONU Meio Ambiente, mas permanece órgão similar a 

qualquer outro, dentre mais de dezena de agências especializadas. 

 

Contra tamanha inércia, insinua-se uma proposta de transformação da OMC em 

OMS, Organização Mundial para a Sustentabilidade. A justificativa é que não 

existe nada mais decisivo para alterar os padrões de consumo e de produção do 

que o comércio internacional. 

 

Tal ideia até poderia ser prontamente descartada como “sonhática”, se não 

partisse de um dos melhores analistas do problema, o geógrafo Mark Maslin, 

professor de Ciência do Sistema Terra, no University College London. Está em 

seu recém-lançado livro How to Save Our Planet (Penguin).    

 

Por mais irrealista que possa vir a se mostrar, a simples existência de tal 

sugestão escancara a fragilidade da governança mundial do desenvolvimento 

sustentável, cinquenta anos depois de sua semeadura, em Founex.  

 

Parece se confirmar o tremendo descompasso histórico entre atividade 

econômica e ordem política. A acelerada globalização da primeira vem sendo 



 

 

acompanhada de inevitável resistência da segunda, devido ao aprofundamento 

das ambições de soberania nacional marcados por fortíssimos retrocessos da 

democracia, como os protagonizados por China e Rússia. 

 

A verdade é que ainda são raríssimas as nações que levam a sério as incertezas 

trazidas pela desregulação climática e pela erosão da biodiversidade. Assim, o 

que mais está evidente neste cinquentenário da primeira utopia do Antropoceno 

é que, globalmente, prevalece a atitude de esperar para ver. 
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